PROJETO DE LEI Nº 01, DE 09 DE JUNHO DE 2015.
DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO TEMPO DE LICENÇA MATERNIDADE PARA CASO DE GESTAÇÃO DE MÚLTIPLOS.

Art. 1º Altera a lei 11.770/08 que regulamenta a licença maternidade ampliando o tempo para as mães de filhos múltiplos. 
§ 1º O tempo da licença maternidade dependerá da gestação da criança, variando conforme a quantidade de filhos que nascer.

§ 2° O tempo de 180 dias de licença maternidade permanecerá para os casos de gestação simples, na qual a mãe dá a luz a apenas um filho. 

§ 3° O tempo da licença será ampliado em 30 dias para cada filho que nascer após a primeira criança na gestação de múltiplos.
§ 4ª A ampliação do tempo de licença maternidade será garantida, na mesma proporção, também a mulher que adotar ou conseguir a guarda judicial para fins de adoção de criança. 

Art. 2º Será de responsabilidade dos poderes públicos estimularem os setores público e privado a respeitarem o tempo necessário à mãe e seus filhos.

Parágrafo único: Durante o período da licença, a mãe não poderá desempenhar outra função senão de se dedicar a seus filhos, ao tempo que os mesmos devem permanecer sob seus cuidados.

Art. 3º Os recursos necessários ao pagamento decorrente da ampliação do tempo da mãe dedicado aos filhos serão oriundos do Instituto Nacional de Seguro Social – INSS ou do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT. 
Parágrafo único: As instituições privadas continuarão utilizando-se da prerrogativa de deduzir os custos dos impostos devidos aos órgãos públicos. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.5° Revogam-se as disposições em contrário.
Justificativa

A lei 11.770/08, aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo presidente da República, ampliou o tempo de licença-maternidade de 120 para 180 dias, que beneficiou primeiro, as funcionárias públicas. No caso das empresas privadas, algumas já tinham adotado a licença de seis meses, mas a medida começou a valer efetivamente apenas em janeiro de 2010. No entanto, a mãe gestante de múltiplos tem direito ao mesmo tempo de licença que as mães de gestação simples que da à luz a apenas um filho. No caso de gestação de múltiplos, a lei não leva em conta a quantidade de filhos que nasce. 

Em 55,5% das gestações de múltiplos, os bebês nascem antes das 36 semanas. Por nascerem prematuramente, aumenta o risco dos bebês terem pulmões subdesenvolvidos, o que pode levar a problemas respiratórios graves. Além de terem maior risco de problemas no desenvolvimento cerebral e neurológico. A partir do 6º mês até o nascimento, no caso de múltiplos, o desenvolvimento pulmonar do feto se caracteriza pela ampliação da vascularização das vias aéreas, maximizando a hematose. Antes disso, o sistema respiratório está produzindo o surfactante, que impede o colapso das vias aéreas na primeira respiração do bebê.

 Por esses e outros fatores, na maioria dos casos, mesmo após as mães terem recebido alta, os bebês permanecem no berçário em observação para o ganho de peso e na preparação para ir para o novo lar, exigindo da mãe maior dedicação e tempo. 
Nesse tipo de gestação, nas mães há um aumento significativo do estresse físico e psicológico, além do alto risco de pressão alta e pré-eclâmpsia. O cansaço é maior e a sobrecarga da gravidez pode provocar problemas até mesmo depois do parto, a exemplo da depressão pós-parto que segundo a Academia Americana de Pediatria a grávida de múltiplos tem 43% mais risco de desenvolver este quadro que quem espera apenas um bebê. 

Tendo como argumento a fragilidade maior da mãe de múltiplos e dos bebês, julga-se necessário a prorrogação do tempo de licença-maternidade para casos de gestação de múltiplos. O qual proporciona a mãe um maior tempo para recuperação e para cuidar de seus filhos sem aquela preocupação de ter que logo voltar ao trabalho. A prorrogação da licença dependerá da gestação dos bebês, variando conforme a quantidade de filhos que nascerem. O tempo da licença deverá ser ampliado em 30 dias para cada filho que nascer depois do primeiro na gestação de múltiplos e os recursos para a manutenção da prorrogação da licença maternidade será decorrente das contribuições previdências ou auxílio saúde do Instituto Nacional de Seguro Social – INSS ou do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT. 
Picuí, 30 de Maio de 2015.
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